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O artigo tem como objetivo propor uma agenda de estudos no campo de implementação 
de políticas públicas à luz de análises das lacunas da literatura nacional e das correntes 
analíticas internacionais. Apresenta, portanto, o estado da arte desses estudos na literatura 
internacional da última década, a partir do qual são identificadas temáticas que abordam 
a implementação a partir de diferentes perspectivas e modelos analíticos: accountability 
e transparência, estruturas de governança, envolvimento de atores não estatais, 
valores e comportamentos dos burocratas, diferentes níveis hierárquicos da burocracia, 
discricionariedade e autonomia, resultados de incentivos, estratégias de enfrentamentos 
de pressões, efeitos sociais da implementação, entre outros. Propõe-se, com base nessa 
análise, uma agenda nacional que possa se apropriar das temáticas e novos paradigmas 
e assim aplicá-los às análises das realidades complexas da implementação de políticas 
públicas no Brasil. Como temas da agenda nacional, propomos: desafios do federalismo 
brasileiro, implementação em contextos de heterogeneidade e desigualdades, impacto da 
publicização de serviços, processos participativos e intersetorialidade.
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Por una agenda brasileña de estudios acerca de implementación de políticas públicas

El artículo tiene como objetivo proponer una agenda de estudios en el campo de análisis 
de implementación de políticas a la luz de análisis tanto de las lagunas de la literatura 
nacional y de las diversas corrientes analíticas internacionales. Por lo tanto, presenta el 
estado del arte de estos estudios en la literatura y en congresos internacionales de la última 
década a partir del cual se identifican grupos de temáticas que abordan la implementación 
a partir de diferentes perspectivas y modelos analíticos, desde algunos más tradicionales, 
influenciados por la administración pública y por la ciencia política, así como enfoques más 
recientes, de carácter más sociológico. Se propone, con base en este análisis, una agenda 
nacional que pueda apropiarse de las líneas temáticas y nuevos paradigmas aquí expuestos y 
pueda aplicarlos a los análisis de las realidades complejas de la implementación de políticas 
públicas en Brasil. Como temas para la agenda nacional, proponemos: retos del federalismo, 
implantación en contextos de alta heterogeneidad y diversidad, impacto de subcontratación 
de servicios, procesos participativos y políticas intersectoriales.

Palabras-clave: políticas públicas, implementación, revisión de literatura, agenda - investigación

For a Brazilian agenda of policy implementation studies

The paper aims to propose an agenda of studies in the field of public policies 
implementation analysis based both on the gaps of national literature and international 
analytical currents. It presents, therefore, the state of the art of these studies in the 
literature and in international congresses of the last decade from which groups of themes 
are identified that approach the implementation from different perspectives and analytical 
models, from some more traditional, influenced by the public administration and by political 
science, as well as newer, more sociological approaches. Based on this analysis, it is proposed 
a national agenda that can appropriate the thematic lines and new paradigms exposed here 
and can apply them to the analysis of the complex realities of the implementation of public 
policies in Brazil. As issues for the national agenda, we propose: challenges of federalism, 
implementation in heterogeneous and diverse contexts, impact of outsourcing, participation 
processes ant cross-sectoral policies. 

Key words: public policy, implementation, literature review, agenda - research
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Introdução

O crescimento dos estudos no campo de análise de políticas públicas tem se 
baseado no uso de diversos modelos voltados à compreensão, de forma didática, das 
diferentes fases das políticas, seus atores, decisões e resultados. O modelo do ciclo de 
políticas, nesse sentido, é usado pela literatura como recurso metodológico eficaz para 
compreensão dos diferentes tipos de decisões e produtos resultantes de cada etapa 
da política. A ideia é que as políticas são constituídas de diferentes etapas cronológicas 
organizadas em: agenda (definição de temas prioritários); formulação (tomada de 
decisão e planejamento); implementação (execução); e avaliação (verificação dos 
resultados) (Souza, 2006). Ao longo dos últimos anos, diversos autores se concentraram 
em desenvolver modelos analíticos para compreender cada uma dessas fases. 

A literatura, no entanto, tem se desenvolvido de forma heterogênea: enquanto 
as fases de agenda e formulação ganharam espaço na literatura nas últimas décadas, 
os estudos de implementação se iniciaram posteriormente e ainda têm espaço 
relativamente restrito, embora em constante crescimento. Apesar do avanço da 
agenda de estudos de implementação internacional, no Brasil ainda há muito a 
caminhar para alcançar um corpo robusto de pesquisas sobre o tema. Conhecer a 
história e os avanços dessa agenda na literatura internacional é o primeiro passo 
proposto por este trabalho. Em seguida os tópicos abordados internacionalmente 
são analisados dentro da produção nacional. Por fim, o artigo se dedica a propor 
uma nova agenda de pesquisas da implementação de políticas públicas no Brasil.

Busca-se aqui, portanto, a partir de uma breve retomada da evolução da literatura 
internacional sobre implementação e análise das temáticas contemporâneas, 
propor uma agenda de pesquisas do tema para a literatura nacional que possa 
subsidiar diversos campos de estudos das Ciências Sociais. 

Em termos metodológicos, o artigo foi construído a partir de uma análise dos 
artigos publicados entre 2003 e 2017 no acervo da Wiley Online Library, onde estão 
indexadas algumas das revistas mais importantes no campo de Administração 
Pública, Políticas Públicas e Ciência Política (como Public Administration, Public 
Administration Review, Governance, entre outras). Foram realizadas buscas com 
os termos “implementação”, “burocracia” e “burocratas” associados a “políticas 
públicas”. Também foram consultados os artigos publicados entre 2003 e 2017 
com essas mesmas palavras-chave nas principais revistas brasileiras deste campo, 
incluindo: Revista de Administração Pública, Revista do Serviço Público, Revista 
Brasileira de Ciências Sociais, Cadernos Gestão Pública e Cidadania, Brazilian Political 
Science Review, Organização e Sociedade, DADOS – Revista de Ciências Sociais e 
Revista Planejamento e Políticas Públicas. Todas as obras foram sistematizadas em 
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linhas gerais de análise, metodologia e temas que vêm sendo tratados no campo de 
estudos da implementação1.

No total, foram identificados 218 artigos internacionais e 21 nacionais. Todos 
os resumos foram lidos e os artigos classificados nos seguintes grupos temáticos: 
accountability e transparência (com 20 menções), estruturas de governança (33, sendo 
6 nacionais), envolvimento de atores não estatais (7), valores e comportamentos dos 
burocratas (46, sendo 2 nacionais), diferentes níveis hierárquicos da burocracia (6), 
discricionariedade e autonomia (18, sendo 6 nacionais), resultados de incentivos (22), 
estratégias de enfrentamentos de pressões (1), efeitos sociais da implementação (6). 
Artigos abordando a história e teorias dos estudos da implementação somaram um total 
de 18 publicações, todos eles pertencentes à literatura internacional. O restante dos 
artigos (62) englobou temas variados (como estudos teóricos sobre implementação, 
estudos sobre modelo burocrático, estudos sobre a produção de artigos no campo 
ou análise de um programa específico denominado “implementação” de forma 
apenas conceitual, mas não enquanto objeto de estudo) e por essa razão recebeu a 
classificação de “outros”.

Gráfico 1 – Publicações por categorias, literaturas brasileira e internacional

Fonte: elaboração própria.

1 O artigo não pretende fazer uma síntese de toda a produção realizada, mas sim das linhas gerais de pesquisa e 
abordagens metodológicas recentemente incorporadas. 
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Na agenda brasileira, os estudos de implementação de políticas públicas 
encontrados no período selecionado se dividiram principalmente em três categorias. 
Há artigos voltados para os burocratas de nível de rua, seja enfocando sua 
discricionariedade e autonomia nos processos de implementação, seja enfocando 
seus valores e comportamentos que pautam a implementação das políticas. 
Outros artigos jogam luz sobre as diferentes estruturas de governança presentes na 
implementação de políticas públicas, que podem englobar tanto arranjos institucionais 
das políticas públicas, bem como a relação entre camadas federativas envolvidas na 
implementação. Por fim, há estudos de caso de políticas e programas específicos, os 
quais são analisados à luz dos modelos e do arcabouço teórico de implementação de 
políticas públicas, que foram reunidos na categoria “outros”.

Gráfico 2 – Artigos da literatura brasileira

Fonte: elaboração própria.

Foram lidos os resumos de todos os artigos e selecionados para leitura completa 
e síntese cerca de 40 deles, que contemplavam todas as temáticas encontradas. 
Também foram lidas outras referências importantes da área, como livros e outros 
artigos mais citados (a exemplo de Lipsky, 2010; Dubois, 1999; Maynard-Moody; 
Musheno, 2003). Assim, além de apresentar esses avanços analíticos internacionais, 
o artigo realiza uma reflexão ainda exploratória sobre as possíveis ressonâncias 
dessas temáticas à agenda nacional. Considera-se que a fase de implementação 
reserva uma série de oportunidades para a compreensão das estruturas, instituições, 
processos e valores das políticas públicas. Daí a importância de ampliar o olhar dos 
pesquisadores e não a tratar como uma mera etapa de execução.
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Breve história dos estudos de implementação

O estudo da implementação de políticas públicas ganha força conforme emerge 
a atenção sobre o desempenho do Estado e de suas ações. Em Implementation 
Studies: time for a revival?, Susan Barrett (2004) narra a evolução dessa agenda 
de pesquisa a partir da sua própria trajetória profissional. Nos anos 1960, ela 
destaca, as ferramentas de planejamento estratégico avançam dentro da temática 
de gestão pública, bem como o fortalecimento da capacidade de governos locais. 
Tanto essa década quanto a seguinte são marcadas pelo reforço da pauta da 
eficiência das políticas públicas e aprimoramento dos mecanismos de governança 
e inovação. Nessa nova pauta, enquanto os estudos da área de políticas públicas 
ainda tomavam forma, a implementação apareceu na literatura como adjacente 
às pesquisas em administração e gestão pública que visavam ao fortalecimento da 
capacidade estatal.

A mudança desse foco nos resultados das políticas públicas viria a partir do 
estudo clássico de Pressman e Wildavsky (1984), que apresentou a complexidade 
dos processos de interpretação e tradução das ideias concebidas na etapa de 
formulação da política em resultados de implementação, que são distintos entre si.

A literatura dos anos 1970 até o início da década seguinte trata a implementação 
como um dos passos do processo de produção das políticas públicas, que tem 
por princípio seguir as regras administrativas e respeitar a ordem hierárquica do 
processo. Conhecida como abordagem top-down, considera que a política pública 
é formulada no topo da hierarquia das agências públicas, legitimada pelo grupo 
político que as comanda e, então, traduzida em instruções aos níveis hierárquicos 
abaixo, até atingir o público beneficiário.

A preocupação com a implementação entraria, portanto, junto ao olhar sobre a 
efetividade das políticas públicas, buscando responder a perguntas como: em que 
fase desse processo de tradução da política pública há falha ou desvio nas instruções? 

Entende-se, por essa perspectiva, que o controle do processo de implementação 
por parte do topo da hierarquia é valorizado como forma de manter as políticas 
públicas o mais próximo possível de suas concepções iniciais. Nesse sentido, a 
discricionariedade é tida como um “fator desviante” da finalidade da política 
pública, que pode afastá-la de seus objetivos iniciais.

Em Policy and Action, Barrett e Fudge (1981) sugerem que a implementação 
deve ser considerada como parte integrante dos processos da política pública. 
Mais do que simplesmente uma fase administrativa, a implementação 
também envolve processos de barganha e negociação. Tal concepção reforça 
que a negociação das ideias não é exclusiva da fase de formulação e sugere 
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a necessidade de proteger os valores e interesses da política pública nas 
demais fases. Elmore (1979), Hjern e Porter (1981) defendem que o processo 
de implementação tem tanta complexidade nos relacionamentos e interações 
que não faz sentido relacionar a “ação” da política pública à avaliação do 
cumprimento de seus objetivos. 

Essa perspectiva analítica é uma virada, por afastar o foco dos mecanismos 
de controle top-down e direcioná-lo às estruturas de poder e de negociação de 
interesses entre os diferentes atores envolvidos na implementação. É onde se 
enquadra, por exemplo, a proposta de Lipsky (1980) de analisar a burocracia de 
nível de rua como arena do poder discricionário que determina resultados das 
políticas públicas.

E uma vez que os agentes implementadores estão sujeitos a múltiplas pressões, 
os estudos sobre a implementação deveriam considerar essas interações. Isso 
significa iniciar a análise pela entrega dos resultados da política pública e, a partir 
deles, compreender as diferentes interações que aconteceram para que se chegasse 
àquele ponto. Essa é a abordagem conhecida como bottom-up, que compreende a 
estrutura de implementação de baixo para cima (Hjern; Porter, 1981).

No começo dos anos 1980, o debate se polarizou entre as abordagens top-down 
e bottom-up, o que também reflete diferenças conceituais e ideológicas sobre 
o papel do Estado e a necessidade de controle da coisa pública. Por um lado, o 
objetivo intrínseco à abordagem top-down é identificar as falhas no controle que 
levam a problemas na execução e, consequentemente, impossibilitam a consecução 
dos objetivos da política. Por outro, a abordagem bottom-up busca entender as 
evoluções pelas quais a política pública passa no decorrer do seu processo de 
implementação, considerando o ambiente, as relações e o comportamento dos 
atores envolvidos. 

Embora a polarização do debate entre as duas abordagens tenha se esgotado, 
ele trouxe à tona uma série de questões importantes. Uma delas é a função dos 
estudos de implementação: deve-se buscar respostas sobre como evitar falhas 
nos processos das políticas públicas ou compreendê-las como parte do processo? 
Enquanto defensores da abordagem top-down acreditavam que a abordagem 
oposta falhava em não propor melhor desenho às políticas, os defensores da 
abordagem bottom-up questionavam se isso era possível sem entender a realidade 
dos processos das políticas públicas. 

Uma terceira geração de estudos de implementação, ainda nos anos 1980, busca 
sintetizar elementos das abordagens top-down e bottom-up e focar na dialética das 
relações entre ideias e ação das políticas públicas (Sabatier, 1988; Goggin et al., 
1990; Palumbo; Calista, 1990 apud Barrett, 2004).
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Já a partir do fim dos anos 1980, o contexto de contingência financeira e 
necessidade de maximizar eficiência dos gastos públicos pautou o avanço da agenda 
de New Public Management (NPM). Até o fim da década de 1990, essa agenda se 
tornaria o paradigma normativo da administração pública, centrando no debate do 
campo as reformas gerenciais com vistas à maior eficiência do Estado e, portanto, 
melhores resultados de implementação (Aucoin, 1990; Dawson; Dargie, 1999). 

Essa agenda “gerencialista” trouxe ideias da gestão privada para dentro da 
administração pública, como redução do Estado, corte de gastos, privatização e 
desregulação. Há, portanto, uma pressão para que a literatura se debruce sobre 
novos temas, focados nesses novos paradigmas em disputa e construção. O impacto 
dessa nova agenda dominante sobre os estudos de implementação aparece no 
apelo por melhores resultados e por processos mais enxutos e rastreáveis. Seu 
legado foram modelos de implementação que envolvem a pressão por atingir 
resultados pré-determinados e até mesmo ferramentas que acabam modificando 
a natureza das políticas públicas para que elas se conformem com as expectativas 
de desempenho. Para os estudos de implementação, a consequência mais nefasta 
pode ser a de ignorar a complexidade das instituições e das relações entre atores.

Os estudos de implementação, nesse sentido, estão tensionados entre a 
busca por melhor controle das políticas públicas e seus resultados e a melhoria 
dos serviços e do desempenho do Estado de maneira geral e o entendimento da 
realidade da micropolítica entre e dentro das organizações e sua influência no 
processo de implementação.

Barrett (2004), ao realizar uma síntese e análise da literatura de implementação, 
advoga pela necessidade de renovar a ênfase em um trabalho interdisciplinar nos 
estudos de implementação, observando tanto a discussão sobre sua natureza 
(conceitual) quanto a realidade dos processos (empírico). A autora também reforça 
a necessidade de abordar o paradoxo central entre controlar os processos e garantir 
autonomia aos implementadores para atingir os objetivos desejados e de não perder 
de vista a relação entre esses temas e ética, responsabilidade social, accountability. 

Além de Barrett, diversos outros autores realizaram, no início dos anos 2000, 
sínteses da literatura de implementação. A conclusão geral é de que houve, ao 
longo dos anos, um descrédito dos estudos de implementação, que se tornaram 
fora de moda.

Saetren (2014) analisa a produção da literatura e demonstra que essa suposta 
redução de estudos aconteceu nas revistas mais centrais de Administração Pública (AP) 
e Políticas Públicas (PP), mas não nas revistas setoriais. Ou seja, enquanto os estudos 
de implementação saíram de moda nas principais publicações de PP e AP, eles foram 
crescentes nas revistas de saúde, educação, estudos do direito, entre outras. 
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Analisando os motivos para a baixa na produção de implementação, Saetren 
(2014) chega a motivações como: o debate estéril entre o top-down e o bottom-up; 
as mudanças nas relações entre Estado e sociedade; os problemas pelo excesso 
de variáveis pouco sistematizadas pela literatura, entre outros. Esses motivos, 
argumenta Saetren (2014), teriam levado a um descrédito temporário dos estudos 
de implementação, mas que, segundo ele, deveriam ser retomados, dado inúmeras 
questões continuarem sem respostas pela literatura. 

Agenda internacional de estudos sobre implementação 

A análise da produção dos últimos 15 anos (2003-2016) demonstra que houve um 
deslocamento analítico nos estudos de implementação. Da dicotomia entre modelos 
top-down e bottom-up às análises mais gerencialistas, os anos 2000 retomam os 
estudos de implementação com uma nova pauta voltada a compreender, de forma 
mais profunda e sistemática, os processos de implementação e sua implicação em 
temáticas específicas que ganham espaço nas agendas governamentais.

Dentro da agenda atual de estudos sobre implementação, há uma grande 
variedade de enfoques analíticos, desde aqueles que observam as estruturas de 
implementação, numa abordagem mais institucionalista, até aqueles que observam 
valores e posições sociais dos implementadores, numa perspectiva mais voltada 
à agência dos indivíduos e com inspiração sociológica. Tradicionalmente, grande 
parte da agenda recebeu influência da Ciência Política e da Administração Pública, 
que instigaram preocupações distintas e, frequentemente, complementares. No 
entanto, os campos de estudos de implementação mais recentes têm devotado 
sua atenção para aspectos mais sociológicos do processo e, portanto, distanciam-
se do campo da Administração Pública. Influenciados pelos outros campos, tratam 
de assuntos que, embora estivessem presentes desde a origem dos estudos de 
implementação, não eram objetos centrais de análise até então. 

Além disso, alguns paradigmas são tidos como dados na literatura, que passa 
a incorporar alguns pressupostos importantes. O primeiro deles é a ideia de que 
estudos de implementação não devem ser vistos como uma fase específica e pós-
formulação. A literatura passa a compreender a implementação como um conjunto 
de processos decisórios contínuos que passam por diversos atores e organizações 
como uma cadeia de tomada de decisões. Isso torna-se mais evidente quando 
são introduzidos os temas de governança multinível que deslocam os espaços de 
decisão sobre a implementação para diversas instâncias decisórias em uma cadeia 
contínua. Junta-se a isso a ideia de que as decisões não são tomadas por atores 
individualmente, mas sim em processos interativos constantes, entre atores de 
organizações diferentes ou entre burocratas e usuários. A ideia de implementação 
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enquanto interação ganha um espaço grande na literatura contemporânea. 

Disso decorre um segundo pressuposto: decisões são tomadas constantemente 
durante a implementação. Agentes implementadores não são simples seguidores de 
regras, eles as interpretam, alteram e decidem. A questão da discricionariedade ou 
agência se torna central para compreender os processos de implementação. É com base 
nesse pressuposto que crescem os estudos voltados a compreender a discricionariedade 
e os processos de responsabilização e accountability dos implementadores. 

Por fim, outra característica importante dessa literatura contemporânea é 
sua aproximação com a literatura de burocracia de nível de rua – originalmente 
mais situada nos estudos organizacionais. Atualmente, a maior parte da literatura 
produzida incorpora olhares para os burocratas implementadores para compreender 
como se dão os processos decisórios da implementação.

Tendo como base esses pressupostos da literatura, ela passa a abarcar um 
conjunto de novas temáticas que ganham a agenda, como: accountability, 
transparência, discricionariedade e autonomia, representação burocrática, 
implementação e desigualdades, entre outras. A seguir trataremos de grupos de 
temáticas mais relevantes que têm aparecido na literatura internacional e que 
podem servir de inspiração para o aprofundamento da literatura brasileira. 

Estudos voltados à accountability dos implementadores

Ligado à administração pública, este campo segue uma lógica analítica e teórica 
baseada na ideia de comando e controle, transparência e responsabilização. Parte-
se do pressuposto de que, em uma democracia, o governo é composto tanto por 
representantes eleitos, que tomam decisões, quanto de atores estatais não eleitos, 
mas que também tomam decisões. A questão central que se busca responder é: 
dado que representantes eleitos e não eleitos tomam decisões, como pode haver 
uma responsabilização (accountability) da decisão de um representante estatal que 
não foi eleito democraticamente?

Nos anos 1980, a resposta recaía sobre mecanismos hierárquicos de 
comunicação e controle, visando minimizar as decisões dos burocratas hierarquia 
abaixo, conforme pregava o modelo top-down, hegemônico na época. Segundo 
Hupe e Edwards (2012), esses conceitos mais tradicionais de accountability são 
relacionados diretamente com a tradição da democracia representativa. Todavia, 
com o crescimento das novas formas de governança, é preciso pensar em definições 
mais ampliadas desse conceito. Mais recentemente, passou-se a entender que 
essas decisões dos burocratas implementadores não podem ser eliminadas. Assim, 
a preocupação deixou de ser a limitação das decisões dos burocratas, e sim a 
responsabilização de suas decisões. 
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Há uma linha de estudos que se aprofunda sobre maneiras de responsabilização 
dos implementadores, considerando que um dos principais desafios das democracias 
contemporâneas é justamente equacionar o dilema entre a necessidade de controle 
da atuação do Estado e a premência de se expandir a capacidade de suas burocracias 
(Bevan, 2015; Ahn; Bretschneider, 2011; Mingus, 2008; Hupe; Hill, 2007; Peters, 
2010; Jarvis, 2014; Barrett, 2004; Wimbush, 2011). Segundo Pires (2009, p. 148), 
central a esse dilema está o poder discricionário dos atores implementadores, o 
qual tanto é foco das investidas de controle como também confere aos burocratas 
a capacidade de inovar e identificar as melhores soluções para os problemas. 
Isto posto, a análise das alternativas de gerenciamento da discricionariedade 
é fundamental para a compreensão das condições e estruturas em que se dão a 
implementação de políticas em contextos democráticos. 

A literatura atual tem buscado avançar na análise e proposição de sistemas de 
institucionalização de uma accountability direta no processo de implementação, 
baseada em um movimento triplo: de tornar os funcionários públicos de indiretamente 
a diretamente responsáveis; da política para instituições públicas; e, por último, 
de instituições públicas para a opinião pública, reforçando, assim, a democracia 
associativa (Hupe; Edwards, 2012; Behagel; Arts, 2014; Chen, 2013; Beeri, 2013). 

Estudos sobre estruturas de governança voltadas à implementação 

Diretamente ligado ao anterior, este campo surgiu após a identificação da 
complexidade do processo de implementação, envolvendo um grande número de 
atores, agências e organizações, com a compreensão de que, também, as decisões 
não são tomadas pelo Estado sozinho. Essa linha procura responder às seguintes 
questões: qual o conjunto de organizações e atores envolvidos na implementação, 
quais suas responsabilidades, influências e relações formais e informais?

Há aqui dois enfoques analíticos distintos. Parte da literatura se situa no campo 
organizacional e analisa as estruturas de governança organizacionais, procurando 
compreender que organizações interagem no contexto de implementação, tendo 
como base lógicas como a implementação multinível, mecanismos de coordenação, 
governança entre outros (Zubek; Staroňová, 2012; Ewalt; Jennings Jr., 2004; 
Goldfinch; DeRouen Jr.; Pospieszna, 2013; Yesilkagit; Christensen, 2009; Bryson; 
Crosby; Stone, 2006; Meier; O´Toole, 2006; Scott, 2006; Jones; Noble, 2008; Sager 
et al., 2014; Cucciniello et al., 2015). Uma segunda parte da literatura analisa as 
estruturas de governança no nível dos atores, buscando compreender, por exemplo, 
como as redes sociais dos burocratas afetam a sua atuação (Heeks; Stanforth, 
2014; Wang; Chen; Berman, 2016; Papadopoulos; Merali, 2008; Sutcliffe, 2007).

Na primeira perspectiva, uma importante abordagem que enfoca a participação 
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de múltiplos atores na implementação é a teoria ator-rede (actor-network theory 
– ANT), que trata sobre o poder e os mecanismos da prática de uma política, 
relacionando as redes internas e externas existentes em sua produção (Bryson; 
Crosby; Bryson, 2009; Law; Callon, 1992). 

Na segunda perspectiva, trabalhos como os de Marques (2003), Lotta (2015), 
Lotta e Pavez (2010), entre outros, têm analisado as dimensões interativas e 
relacionais da implementação compreendendo esse processo como dinâmico e 
variável. Marques (2003, p. 22) afirma que no “funcionamento concreto da política, 
os contatos institucionais são canalizados por contatos pessoais e institucionais 
que se apoiam em padrões de relações preexistentes e ajudam a recriá-los”. Essas 
estruturas canalizam informações, apoios, alianças e a formação de projetos e visões 
que influenciam a formação de preferências e constrangem escolhas, estratégias e 
alianças. É baseado nessa perspectiva que os autores mencionados acima avançam 
em análises do processo de implementação a partir do mapeamento das redes de 
relações dos atores implementadores, observando a implementação a partir das 
suas estruturas relacionais. 

Estudos sobre processos de implementação por atores não estatais

Outro campo na agenda de pesquisa contemporânea tem como objeto de estudo 
as organizações não estatais implementadoras de políticas, sejam elas privadas 
ou públicas não estatais. O foco analítico é entender se existem diferenças entre a 
implementação de políticas feitas diretamente pelo Estado e por agentes não estatais, 
quais são essas diferenças e entender por que elas existem ou não. Parte da literatura 
tem denominado essas organizações de government-organized non-governmental 
organization (GONGO), argumentando que sua existência é determinada pela 
interação que estabelecem com o Estado e, portanto, a determinação das fronteiras 
de ambos se daria justamente pelos processos interativos estabelecidos nessa relação 
contratual (Sharma; Gupta, 2009; Shea, 2011). 

A compreensão da disputa de valores, fronteiras e práticas entre Estado e 
organizações não estatais é uma das dimensões importantes desses estudos 
(Sharma; Gupta, 2009). Outra dimensão é a compreensão dos resultados das 
políticas, analisando se haveria diferenças em termos de eficiência e eficácia nas 
políticas providas por atores não estatais. 

Para essa literatura, o processo de implementação por atores não estatais é de 
outra natureza, visto que, diferentemente dos burocratas que devem agir de acordo 
com o previsto na lei, atores não estatais são elegíveis para implementar políticas 
públicas exatamente por sua experiência ou capacidade de inovar em determinadas 
áreas. Por outro lado, quando há a implementação por múltiplos atores, não fica 
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muito claro ao cidadão quem é o responsável por assegurar determinado direito, 
diferente de quando acontece a implementação direta por organizações estatais.

Assim, embora a literatura reconheça essas diferenças na implementação por 
atores estatais ou não estatais, o resultado esperado com a implementação de 
determinada política é visto, em termos normativos, como sendo o mesmo: a garantia 
do acesso a direitos, por meio de serviços ou benefícios. E como há diferenças nos 
processos de implementação, o sistema de controle da implementação também 
deve ser diferenciado, não obstante seu objetivo final ser o mesmo. Nesse sentido, 
a literatura avança na compreensão de sistemas de controle que considerem, de 
um lado, as diferenças de natureza das organizações e, de outro, a expectativa de 
resultados semelhantes pelas políticas públicas. 

Análises sobre valores e comportamentos dos burocratas no processo de 
implementação

Parte da literatura tem aprofundado na compreensão de como os valores dos 
burocratas, suas agências ou profissões afetam suas decisões, focando em três 
elementos distintos: a ideia de representatividade burocrática, a de valores e de 
profissões e, por fim, a de ativismo institucional.

A representatividade burocrática se refere a uma burocracia que reflete o perfil 
da população como um todo, incluindo grupos considerados em desvantagem ou 
minoria (Groeneveld; Van de Walle, 2010). A teoria da burocracia representativa 
sustenta que o histórico sociodemográfico dos servidores públicos é importante, 
pois afeta seus valores, que, por sua vez, influenciam sua tomada de decisão 
administrativa. Andrews et al. (2016) defendem que dois pressupostos estão 
subjacentes a essa teoria. A primeira suposição é que, através de processos de 
socialização, indivíduos com o mesmo perfil sociodemográfico compartilharão 
certos valores. A segunda é que os burocratas agem de acordo com seus valores 
e tentam maximizar os valores que lhes são salientes na hora da decisão (Sowa; 
Selden, 2003; Lotta, 2015). 

Uma discussão central na teoria da representação burocrática é a distinção 
entre representação passiva e representação ativa. A primeira ocorre quando os 
servidores públicos refletem o perfil sociodemográfico da população para quem eles 
prestam serviços, incluindo grupos minoritários e/ou desprivilegiados. A segunda 
ocorre quando esses servidores, além de refletir o perfil da população na qual estão 
inseridos, também agem ativamente para representar esses grupos (Mosher, 1982).

Todavia, essa literatura está sujeita a diversos embates. De um lado, autores 
apontam que a representatividade levaria a uma maior identificação entre 
burocratas e população, ampliando a confiança nas ações estatais, além de oferecer 
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carreiras do setor público para determinados grupos que, de outras formas, teriam 
dificuldade de acesso a tais espaços de poder. Por outro lado, autores argumentam 
que a representatividade possui potencial de aumentar práticas clientelistas e de 
patronagem. Não se pode negar ainda que a lógica da representação também entra 
em conflito com os princípios isonômicos e impessoais do Estado (Kim, 1994; Sowa; 
Selden, 2003; Bradbury; Kellough, 2011, Andrews et al. 2016; Lotta, 2015; Pavez, 
2006; Lim, 2006; Meier; Nicholson-Crotty, 2006; Saidel;  Loscocco, 2005; Wilkins; 
Williams, 2008; Kasymova, 2015; Bailey, 2004; Burns; Bradbury, 2013). 

Outro conjunto de autores tem analisado os valores nas decisões dos 
burocratas. Argumenta-se que as decisões dos atores estatais são permeadas de 
valores individuais, de seus pares, de suas agências e de suas profissões. Esses 
valores e preferências são conformados por diversos tipos de influências, tais como 
os treinamentos profissionais, as relações que estabelecem com seus clientes e 
pelas próprias instituições onde eles estão inseridos (Lipsky, 2010). A consciência 
do que influencia os valores e preferências dos atores estatais é importante, uma 
vez que “os burocratas precisam coordenar seus próprios valores com os valores 
de diversos atores envolvidos na implementação, para conseguirem operar suas 
ações” (Lotta, 2015, p. 58).  

Por fim, uma terceira perspectiva analítica parte da ideia de ativismo institucional. 
Esse ativismo se refere às práticas realizadas por um agente público no interior do 
Estado, que “visa a promover projetos políticos ou sociais percebidos pelo ator 
como de natureza pública ou coletiva” (Abers, 2015, p. 148). Tais práticas são 
“adotadas por servidores públicos e realizadas de dentro do Estado ou a partir de 
informações, instrumentos ou contatos obtidos nele, com o intuito de promover 
projetos, políticas ou agendas de natureza pública e que estejam alinhados aos 
valores destes mesmos burocratas” (Ferreira, 2016, p. 64).

As questões da representatividade, dos valores e do ativismo são, em suma, 
características individuais dos burocratas que influenciam suas ações práticas nos 
processos de implementação. No entanto, é pertinente observar outros elementos 
que também influenciam a implementação de políticas, como a hierarquia, gerência, 
liderança e criatividade.

Análise da influência de outras camadas burocráticas na implementação

Outro campo de estudos parte do entendimento de que existem vários níveis 
ou hierarquias diferentes de discricionariedade na cadeia de implementação 
de políticas públicas. Um pressuposto importante dessa linha é que não se 
pode compreender a implementação sem considerar elementos – entre eles, a 
discricionariedade – de outras camadas da implementação. Em outras palavras, 
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a literatura se volta para a influência de outras camadas burocráticas envolvidas 
no processo de implementação e busca se aprofundar sobre em que camada foi 
tomada a decisão que pode ter sido passada adiante na cadeia de implementação. 

Por muito tempo, o nível da rua foi objeto de estudos e preocupações. Nos 
últimos anos, todavia, a literatura tem compreendido que olhar para uma camada 
acima também é importante. Daí o surgimento de estudos recentes que abordam a 
burocracia de médio escalão – os gerentes – e procuram entender como ela afeta a 
liberdade e discricionariedade no nível da rua.

Essa literatura analisa a atuação da burocracia de médio escalão buscando 
compreender seu papel como um o elo entre o alto escalão e os executores das 
políticas. Considera-a, portanto, como ator central que pode conectar o processo de 
formulação ao de execução, ou, ainda, faz a tradução entre os elementos políticos 
e técnicos envolvidos nas políticas públicas (Cavalcante; Lotta, 2015). As análises 
dessa literatura estão buscando compreender diversas dimensões da atuação 
desses burocratas,  considerando centralmente: funções e lugares (Vie, 2010; Lewis, 
1992; Thomas; Linstead, 2002), seus papeis (Mintzberg, 1973; Chareanpunsirikul; 
Wood, 2002; Vie, 2010; Currie; Procter, 2005), seus comportamentos, valores 
e motivações (Gains; John, 2010; Witesman; Walters, 2013; Meyer et al., 2014; 
Jacobson, 2011; Floyd; Wooldridge, 1992) e com quem se relacionam e como 
suas relações determinam resultados de políticas (Kuratko et al., 2005; Huising; 
Silbey, 2011; Keiser, 2010; Alexander; Considine, 2011). 

Estudos da compreensão da discricionariedade

A literatura tem feito uma distinção entre o espaço existente para a discricionariedade 
– o qual é ditado por regras formais e informais – e o exercício da discricionariedade 
que acontece nesse espaço. Tal distinção parte do pressuposto de que os indivíduos, 
ainda que sujeitos a um mesmo espaço para o exercício da discricionariedade, não 
necessariamente a exercem da mesma forma ou na mesma intensidade.

De um lado, a pesquisa do espaço para a discricionariedade avalia a sua extensão. 
De outro lado, a pesquisa sobre o exercício da discricionariedade investiga o que 
influencia os atores a agirem de uma forma ou de outra, e, para tal, os valores 
dos atores, suas relações sociais, suas interações e suas corporações são utilizados 
como recursos para responder a essa questão. Na pesquisa sobre o exercício da 
discricionariedade podem ser utilizados, também, os recortes envolvendo as 
diferentes camadas burocráticas mencionadas anteriormente.

Com relação ao exercício da discricionariedade, um conjunto de trabalhos tem 
buscado mapear as chamadas “práticas” de ação da burocracia, compreendendo 
que há determinados padrões de ação que podem ser levantados, analisados 
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e compreendidos, possibilitando, inclusive, tipologias de ação ou tipologias de 
perfis de burocratas. Esse tipo de análise aparece especialmente nos estudos 
setoriais que observam como se deu o processo de implementação em políticas 
específicas, nos quais se busca compreender fatores de sucesso e fracasso e formas 
de implementação categorizadas em práticas (Struyk, 2007, analisando fatores e 
sucesso e fracasso; Henderson, 2013, analisando implementação de políticas de 
saúde; Piotrowski et al., 2009, analisando implementação de políticas de governo 
aberto; Haeder; Weimer, 2013, analisando políticas de assistência; Brook; King, 
2011, com políticas de seguridade; Hicks, 2014, políticas de educação; Pinto; 
Oliveira, 2008; e Santiago, 2017, políticas ambientais).

Análise dos resultados de incentivos à atuação dos burocratas na implementação

Outro campo, filiado à administração pública, procura entender se determinados 
incentivos alteram o exercício da discricionariedade dos burocratas de nível de rua. 
Essa linha trabalha a partir da teoria do agente-principal, que supõe que comandantes 
e comandados possuem diferentes desejos e objetivos e, consequentemente, 
problemas de coordenação surgem a partir do descompasso desses desejos e 
objetivos distintos. A partir desse pressuposto, verifica-se se um determinado 
incentivo aumenta a adesão em comando e obediência. Essa linha pode analisar tanto 
a influência dos incentivos no campo individual como no campo das organizações.

A existência de controle gerencial, gerenciamento de desempenho e vigilância 
externa seria crucial para o funcionamento de um sistema de incentivos e sanções 
no campo das organizações (Harrison, 2015). Para Lipsky (1980, p. 161), a fim de 
se viabilizar o maior controle e a maior uniformização da atuação dos burocratas de 
nível de rua, as organizações devem: conhecer o que esperam que seus funcionários 
façam; conhecer como medir a performance deles; ser capaz de compará-los entre 
si e ser capaz de usar incentivos e sanções capazes de discipliná-los.

A literatura tem apontado o pagamento por desempenho como um fator que 
pode propiciar um maior controle hierárquico da atuação dos burocratas de nível 
de rua. Para que esse incentivo seja efetivo, entretanto, alguns procedimentos e 
mecanismos são necessários, tais como: a definição de objetivos de desempenhos 
claros; a elaboração de indicadores de gestão, o atendimento feito com base em 
roteiros pré-estabelecidos no nível macro da política e o preenchimento de sistemas 
eletrônicos (Harrison, 2015). 	 Possíveis problemas causados pelo aumento do 
controle dos burocratas de nível de rua com base no uso de incentivos seriam: o 
aumento do uso de medidas quantitativas por esses burocratas pode levá-los a 
deixar questões complexas de lado; há a perda de sua capacidade em realizar a 
racionalização dos atendimentos no caso de excesso de demanda pelo serviço, 



Gabriela Spanghero Lotta, Ana Carolina Nunes, Sergio Cavalcante, Daniela Damiati Ferreira, Juliana Bonat

795Rev. Serv. Público Brasília 69 (4) 779-816 out/dez 2018

ocorrendo a transferência desse procedimento para os formuladores, o que nem 
sempre é legítimo do ponto de vista político (Harrison, 2015).

Análise das estratégias de enfrentamento das pressões (coping)

Outra abordagem dos estudos analisa as estratégias de enfrentamento das 
pressões dos burocratas de nível de rua. Essa linha de pesquisa parte do pressuposto 
de que esses burocratas enfrentam dois tipos diferentes de pressões no exercício 
de sua profissão. De um lado, os usuários das políticas demandam um atendimento 
personalizado. Do outro, o Estado demanda um atendimento mais produtivo, 
padronizado e eficiente.

A literatura constatou que os burocratas lidam com essa dupla pressão através 
de estratégias de fuga – chamadas de estratégias ou mecanismos de coping por 
Lipsky (1980). Exemplos desses mecanismos incluem o atendimento indiferente por 
parte dos burocratas, a transferência de responsabilidades (ou culpabilização) e a 
criação de metas modestas a serem atingidas, entre outros.

Desde o trabalho de Lipsky (1980), a literatura tem identificado uma série de 
diferentes mecanismos criados pelos burocratas para lidar com as pressões do 
trabalho, situações conflituosas e demais dificuldades inerentes ao seu contato 
com os cidadãos. Esses mecanismos de coping foram catalogados em três tipos 
distintos: os que se aproximam dos clientes, os que se afastam dos clientes e os que 
vão contra os clientes (Tummers et al., 2015).

Entre as estratégias que se aproximam dos clientes, estão os atos de contornar 
as regras, dar maior atenção a um grupo ou indivíduo específico, usar recursos 
pessoais, criar ações instrumentais e até mesmo quebrar regras em favor de uma 
clientela. O burocrata pode ajustar ou contornar as regras de modo a favorecer as 
demandas de sua clientela que não estejam de acordo com as regras da política. 
Outra estratégia é a atenção privilegiada a um grupo específico em detrimento 
de outros – embora essa prática seja questionável quanto ao fato de aproximar 
os burocratas de seus clientes. Burocratas também tomam ações instrumentais, 
focadas na criação e execução de soluções de longo prazo, para superar situações 
de estresse. Por fim, outra estratégia identificada pela literatura é o investimento de 
recursos pessoais dos burocratas, além dos especificados em suas funções. 

As estratégias que afastam os burocratas dos cidadãos podem ser listadas como 
os atos de rotinização do serviço, o racionamento do serviço e até mesmo a fuga 
do contato com os clientes. Ao lidar de maneira padronizada com os clientes, os 
burocratas evitam situações em que seja necessário o seu julgamento pessoal e, 
assim, evitam situações potencialmente estressantes. O racionamento do serviço 
diz respeito à dificuldade de acesso criada pelos burocratas e imposta aos clientes 
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e acontece sobretudo quando as cargas de trabalho dos burocratas são altas e eles 
possuem alto poder para definir (ou promover) o acesso a benefícios. 

Por fim, das estratégias que vão contra a clientela, fazem parte a aderência 
rígida às regras, o confrontamento com os clientes e, também, casos em que há a 
quebra da regra contra os clientes. A aderência inflexível às regras é uma maneira 
de impor sanções a clientes, sobretudo os mais manipulativos ou exigentes. O 
confrontamento, ou a reação agressiva ao contato dos clientes, é também uma 
estratégia dos burocratas de lidarem e responderem a contatos e/ou clientes 
agressivos – embora também haja estudos que mostrem que a agressividade 
também é um mecanismo para aliviar suas próprias frustrações, de modo que a 
agressão nem sempre é evocada pelo público (Tummers et al., 2015).

Análise sobre os efeitos sociais da implementação 

Duas novas linhas de abordagem nos estudos de implementação têm 
questionado a lógica mais “estadocêntrica” hegemônica e partem da ideia de que 
a implementação não pode ser vista sempre como uma abordagem do Estado. 
Para os teóricos desse campo, a implementação é um processo de interação e 
nessa implementação acontecem múltiplas negociações que não são consideradas 
quando é utilizada a lógica puramente estadocêntrica. Essa negociação depende da 
posição social dos dois (ou mais) indivíduos nela envolvidos. 

Uma das inovações desse campo é atentar para a necessidade de se enxergar o 
burocrata como mais além de apenas um agente do Estado – mas sim uma pessoa 
com sua trajetória individual, que frequenta certos espaços e mantém certas 
relações, e tudo isso é levado em consideração para entender como ele constrói 
essa negociação com outros indivíduos. Busca, portanto, compreender elementos 
mais sociológicos que influenciam o processo de implementação, especialmente 
aqueles relacionados às interações entre usuários e burocratas e dimensões 
culturais e sociológicas presentes nesse processo.

Uma primeira forma de tratar essa abordagem mais sociológica tem sido 
desenvolvida pela academia americana, com autores que analisam os processos de 
construção de julgamento, categorização e merecimento. Ela parte do diagnóstico 
de que a literatura tradicionalmente tomou como um pressuposto as tarefas 
do burocrata de nível de rua de despersonalizar e categorizar o usuário de uma 
política. No entanto seria necessário analisar o potencial de inclusão ou exclusão 
existente dentro desse processo de categorização por parte dos burocratas. Alguns 
autores desse campo têm chamado a atenção para o fato de que esse processo de 
categorização não se dá de maneira puramente automática, técnica e processual, 
mas sim com a influência de julgamentos e pela ideia de merecimento do próprio 
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burocrata. Nesse campo, há a ideia de que os burocratas julgam e constroem níveis 
de merecimento que influenciam diretamente no acesso do usuário ao Estado. O 
que se analisa nesse campo é como se dá o processo de julgamento e como isso 
constrói formas de merecimento.

Neste sentido, os trabalhos de Maynard-Moody e Musheno (2003) são 
pioneiros, apontando que na atuação dos burocratas há um conjunto de fatores 
operando e influenciando sua ação. Esses fatores têm dimensões legais e culturais 
e estão em constante disputa, cabendo aos burocratas decidir como lidar com 
esses conflitos. Os autores trazem à luz a dimensão do julgamento realizada 
pelos burocratas a respeito de seu trabalho e como esse julgamento, relacionado 
à construção de justificativa para fazerem o que fazem, é elemento crucial no 
resultado da política implementada. Para eles, os burocratas consideram que 
as regras podem ser barreiras para fazerem o que acreditam e, nesse sentido, 
adaptam as regras para darem sentido ao seu trabalho, construindo justificativas 
que sustentem suas decisões. A discricionariedade opera, assim, num processo de 
classificação identitária dos usuários atendidos (determina quem são, coloca-os 
em grupos de pertencimento e classifica entre merecedores ou não das políticas). 
Suas decisões têm, portanto, uma dimensão de classificação identitária que tem 
como produto a capacidade de interferir nos processos de inclusão ou exclusão 
social dos usuários do serviço. 

Uma segunda linha de estudos sobre a abordagem sociológica da implementação 
se filia na sociologia francesa, denominada sociologia do guichê. Esse campo 
procura entender, a partir das trajetórias dos indivíduos e de suas posições sociais, 
como as negociações existentes no processo de implementação são realizadas. 
Nessa visão, o resultado do processo de implementação é a política, mas também 
vai além disso: ele é a reconstrução das posições sociais de ambos. As implicações 
sociais resultantes da implementação vão para além da política em si.

Essa literatura desenvolve reflexões críticas sobre a relação entre servidores e 
usuários como parte de uma estrutura social mais ampla, na qual há diferentes 
práticas, sistemas de dominação e agência operando. Nesse sentido, Dubois (1999) 
aponta que a discricionariedade dos burocratas pode permitir que preconceitos 
de raça, gênero ou regionais se tornem premissas da implementação de políticas. 
Analisando a performance de burocratas do serviço social francês, Dubois (1999) 
demonstra como o uso da discricionariedade tem um impacto importante nas 
formas de acesso dos usuários. O autor assume que esses burocratas são indivíduos 
que possuem histórias de vida e status econômicos específicos e, ao mesmo 
tempo, são uma personificação do aparato burocrático, do qual se espera uma 
suposta impessoalidade no tratamento dos usuários. Mas, como aponta o autor, 
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não existem nem burocratas impessoais nem clients padronizados. O que existem 
são agentes sociais com personalidades individuais e que, sob certas condições 
e limites, precisam exercer papéis de burocratas ou de clientes impessoais ou 
padronizados (Dubois, 1999).

Dubois (1999), assim, sustenta que a construção das práticas dos burocratas no 
processo de implementação (que ele conceitua como materialização das políticas) 
depende da concepção que burocratas têm sobre seu papel, uma questão que é 
influenciada por questões organizacionais, mas também por status social tanto 
dos burocratas como dos usuários. Assim, elementos relacionados à posição social 
dos atores, suas trajetórias e fatores organizacionais se tornam inseparáveis para 
compreender como e por que os burocratas exercem a discricionariedade na 
construção de práticas que têm impactos inclusivos ou excludentes.

Considerações finais: aportes para uma agenda brasileira de estudos  
de implementação

Diversos estudos clássicos vêm apontando para a escassa literatura sobre 
implementação de políticas públicas no Brasil (Arretche, 2001; Faria, 2006 Souza, 
2017; Lotta, 2015). Ainda assim, optamos por fazer uma análise das principais 
revistas brasileiras do campo de administração pública e políticas públicas 
buscando pelo termo “implementação de políticas públicas”. Embora o termo 
“implementação” apareça em várias revistas apenas como fase do ciclo (e não como 
objeto de análise), foram encontrados no levantamento apenas 21 artigos que de 
fato utilizaram metodologias ou análises dos estudos de implementação. Entre 
eles, há artigos mais voltados a discussões teóricas, outros que analisam de fato 
a implementação de alguns programas e outros que têm um olhar mais específico 
para a atuação dos burocratas de nível de rua. 

A análise dessa parca literatura nacional demonstra que, à luz do que aconteceu 
internacionalmente no campo, ainda há muita fragmentação nos estudos sobre 
implementação, confirmando o diagnóstico de Saetren (2014). Ao mesmo tempo, 
a análise da produção nacional demonstra que há uma vasta agenda inexplorada 
nos temas brasileiros, na medida em que poucos estudos estão sendo realizados 
utilizando modelos analíticos que avancem de fato na construção da compreensão 
sobre o processo de implementação.

Se essa lacuna traz consequências teóricas à literatura nacional, isso se torna 
ainda mais crítico quando consideramos as mudanças pelas quais as políticas públicas 
brasileiras passaram nas últimas décadas e que demandariam maior compreensão 
dos processos de implementação – como os avanços na universalização de algumas 
políticas no pós Constituição Federal de 1988; a ampliação de atores envolvidos na 
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tomada de decisão, especialmente com o avanço das temáticas de participação e 
controle; a tônica da accountability e do gerencialismo, entre outras. Esse conjunto 
de transformações, já bastante documentado na literatura nacional, não tem 
encontrado o devido respaldo analítico sob a ótica da implementação. 

Assim, com base nessas mudanças, propomos alguns temas que poderiam 
nortear uma agenda de pesquisas em implementação de políticas no Brasil.

A primeira temática tem a ver com os desafios colocados pelo modelo federativo 
brasileiro, que combina autonomia e interdependência entre entes federativos em 
contexto de altas heterogeneidades e desigualdades e propostas de universalização 
de políticas. Pesquisas como de Arretche (2004), Menicucci e Marques (2016), 
Lima e D’Ascenzi (2017), Souza (2017) e Bichir, Brettas e Canato (2017) têm 
demonstrado as particularidades do federalismo brasileiro em diversas políticas e 
suas consequências em termos de provisão de serviços e redução de desigualdades. 
Compreender processos de implementação de políticas desenhadas nacionalmente 
e sua apropriação local é um dos temas importantes para a agenda nacional. O 
crescimento de políticas nacionais, seja dentro de sistemas unificados (como SUS e 
SUAS) ou de políticas de incentivo e indução, traz particularidades para se pensar 
a implementação, na medida em que há formulação centralizada (com variados 
graus de padronização) e espaços para adaptação local (Santos Nunes, 2017). 
Compreender essa cadeia de atores envolvidos em processos decisórios e como 
as decisões sobem e descem é mais um objetivo que reforça o tema nessa agenda.

A segunda agenda relevante, dado o contexto nacional, é a proposta de 
olhar os processos de implementação em contextos de altas heterogeneidade e 
desigualdade e refletir sobre o papel da implementação – seja em termos de seus 
arranjos institucionais, seja da atuação dos burocratas – na redução ou reprodução 
das desigualdades. Trabalhos como de Pires (2017), Lotta (2017), Carvalho e Oliveira 
(2017), Eiró (2017) e Marins (2017), inspirados pelas abordagens internacionais de 
análise dos efeitos sociais da implementação, têm buscado contribuir com essa 
tônica, principalmente analisando políticas sociais. Há ainda, no entanto, espaço 
para compreender de forma mais abrangente as especificidades da implementação 
em contextos de desigualdade e os efeitos da implementação nessas desigualdades 
tanto nas políticas sociais como para além delas. 

Uma terceira agenda de pesquisas poderia aprofundar a compreensão do 
impacto da publicização de serviços na implementação de políticas. Desde a década 
de 1990, tem crescido significativamente a presença de organizações não estatais na 
implementação de políticas no Brasil, sejam elas privadas ou públicas não estatais, 
o que reflete a maior institucionalidade desse tipo de atuação, devido, em parte, à 
publicação das diferentes leis que regem os contratos de gestão com organizações 
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sociais (Lei Federal nº 9.637 de 1998, Lei Estadual Complementar nº 846 de 1998) 
e do Marco Regulatório de Organizações da Sociedade Civil (MROSC – Lei nº 13.019 
de 2014). Existem políticas públicas brasileiras implementadas totalmente por esse 
tipo de organização, como é o caso do Programa Cultura Viva (Bonat, 2016), ou 
políticas cuja implementação é feita de forma mista, envolvendo administração 
direta e parcerias, como é o caso da gestão de unidades básicas de saúde no 
Município de São Paulo. Sendo assim, a realização de estudos comparativos sobre 
os dois tipos de implementação poderia elucidar bastante tópicos que vêm sendo 
abordados de forma muitas vezes normativa, tais como o alcance de resultados 
mais eficientes e a maior aderência da política às demandas do público-alvo quando 
a implementação é feita por organizações não estatais. Além disso, uma agenda de 
estudos sistemáticos deve ser estruturada sobre o tema, buscando compreender 
questões sobre a base de legitimidade e a natureza da atuação dessas organizações, 
bem como sobre os recursos utilizados e os resultados alcançados por elas. 

O quarto tema que caberia é a relação entre implementação, processos 
participativos e sistemas de controle. Há uma vasta agenda nacional que analisa a 
atuação das instituições participativas principalmente na formulação e no controle 
das políticas. Mas compreender se e como há participação na implementação (a 
exemplo do papel das instituições participativas ligadas a equipamentos públicos) 
é ainda algo a ser aprofundado a literatura. Isso permitiria compreender em que 
medida as decisões da sociedade alteram processos de implementação e atuação 
da burocracia. A mesma pergunta poderia ser respondida analisando a atuação dos 
órgãos de controle sobre a implementação.

Por fim, uma agenda muito cara à realidade nacional e pouco abordada 
internacionalmente (foi encontrado apenas um artigo sobre este tema) é a discussão 
de intersetorialidade. Considerando as complexidades dos problemas públicos, 
a agenda nacional tem apontado a necessidade de pensarmos em soluções mais 
complexas e, portanto, intersetoriais para enfrentá-los (Bichir, 2011; Bronzo, 2010; 
Lotta; Vaz, 2015; Lotta; Favareto, 2016). A literatura sobre intersetorialidade tem 
avançado em compreender como a atuação conjunta de diferentes setores pode 
gerar soluções mais adequadas aos problemas públicos. Um tema que ainda merece 
aprofundamento diz respeito à compreensão dos processos de implementação 
intersetoriais, que envolvem burocracias de diferentes áreas. 

Consideramos, portanto, que há uma agenda grande a ser ainda avançada nos 
estudos nacionais, que permita compreender como e se as ditas mudanças têm 
sido processadas e têm promovido resultados efetivos na entrega de políticas 
públicas universais, com participação e controle social. Assim, a construção de um 
Estado provedor de serviços públicos universais no Brasil requer o crescimento 
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de uma agenda de estudos que seja capaz de observar como as políticas têm sido 
entregues, a relação das burocracias na sua implementação, como são alteradas e 
os resultados que efetivamente geram para os cidadãos. Além disso, dada a agenda 
brasileira de políticas sociais, torna-se também necessário analisar a dimensão da 
pobreza e inclusão e o papel da burocracia nesse processo. Concluímos, portanto, 
que se faz urgente um aprofundamento dos estudos de implementação na literatura 
nacional, que possa não apenas se inspirar nas perspectivas internacionais, mas 
acima de tudo adaptá-las à nossa realidade, ao contexto nacional e ao tipo de 
políticas públicas que temos implementado no país.
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